
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2878557 - RS
(2025/0082468-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JONATHAN FONTANA 
ADVOGADOS : WESLEY ALBERTO VEDOVELLI MACHADO - RS072254

DÂNGELO AUGUSTO DOS SANTOS - RS118056

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. REQUISITO DE DIALETICIDADE
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  ao  fundamento  de
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

2. O agravante sustenta que o agravo em recurso especial
teria  impugnado  de  forma  específica  e  pormenorizada  os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  observando  o
princípio da dialeticidade, e que, por isso, não incidiria a Súmula
n. 182/STJ.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

em recurso especial impugnou, de forma específica e suficiente,
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial, de modo a afastar a incidência, por analogia, da Súmula
n.  182/STJ e  permitir  o  conhecimento  do  agravo  em  recurso
especial.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática agravada não conheceu do agravo

em recurso especial porque o agravante não impugnou de maneira
adequada e pormenorizada todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

5.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial
constitui ato único e incindível, impondo à parte agravante o ônus
de refutar todos os fundamentos que obstaram a subida do recurso
especial; a ausência de impugnação específica de qualquer desses
fundamentos  atrai,  por  analogia,  a  aplicação  da  Súmula  n.
182/STJ, à luz do art. 932 do CPC/2015.

6. Verificada a impugnação genérica ao óbice sumular e a
ausência de enfrentamento específico de todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade, mantém-se o não conhecimento do
agravo em recurso especial,  devendo a decisão monocrática ser
preservada em sua integralidade.

IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por   JONATHAN
FONTANA contra decisão desta relatora que não conheceu do agravo em
recurso  especial,  por  ausência  de  impugnação  específica  de  todos
os fundamentos de inadmissibilidade.

A parte agravante sustenta que enfrentou, de modo direto, cada
um dos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial.

Afirma   que  os  documentos  juntados  aos  autos  (fls.  09/10)  são
apenas  o  mandado  judicial,  e  não  a  decisão  em  si  que  determinou  a
expedição da ordem. Argumenta que, embora o advogado tenha conseguido
ver os autos da medida cautelar posteriormente, a decisão que autorizou a
invasão domiciliar jamais foi anexada ao processo principal.

Alega que se o instrumento decisório não está no processo, ele é
formalmente inexistente, o que gera nulidade por violação à lei processual.
Por  se  tratar  de  matéria  puramente  de  direito  (falta  do  documento  nos
autos), defende que não há necessidade de reexame de provas.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  que  seja
reconsiderada a decisão monocrática, determinando-se a posterior análise
do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos
de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.

Contudo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios e
jurídicos  fundamentos,  os  quais  se  revelam  irrefutáveis  diante  dos
argumentos apresentados pelo agravante.

De início,  cumpre ressaltar que a decisão monocrática agravada
não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de impugnação
específica a todos os fundamentos da decisão proferida pelo Tribunal  de
origem, que inadmitiu o recurso especial com base nos óbices previstos nas
Súmulas 7 e 83 do STJ, Súmulas 282 (ausência de prequestionamento) e 284
(falha na demonstração do dissídio jurisprudencial) do STF, bem como em
razão  da  incompetência  do  STJ  para  apreciação  de  supostas  violações
constitucionais.

Para  afastar  de  forma idônea  o  óbice  do  reexame de  provas,  é
indispensável que a parte recorrente demonstre, de maneira analítica, como
a sua tese jurídica se apoia estritamente no quadro fático soberanamente
delineado  no  acórdão  recorrido,  provando  que  o  exame  da  controvérsia
independe de nova incursão no acervo de provas. A simples afirmação de
que  o  debate  se  restringe  à  revaloração  da  prova  ou  que  a  matéria  é
eminentemente  jurídica,  desacompanhada  de  fundamentação  analítica
correlacionada aos termos do julgado, traduz-se em impugnação genérica e
insuficiente para superar o óbice.

A análise das razões do agravo em recurso especial revela que o
agravante  não  infirmou,  de  forma  adequada  e  específica,  os  óbices
apontados,  pois se limitou à apresentação de argumentos genéricos,  sem
rebater  de  maneira  pormenorizada  os  fundamentos  indicados  pela  Corte
local e acima descritos.

Daí o acerto da decisão agravada:

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, para fins de
impugnação  específica  à  Súmula  n.  7/STJ, não  basta  alegar  a
desnecessidade de reexame de provas por se tratar de questão
jurídica,  é  necessário  que seja  demonstrado que a  controvérsia
jurídica  possa  ser  resolvida  com base  nas  premissas  fáticas  já
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fixadas  pelas  instâncias  ordinárias  no  acórdão  recorrido,  sem
necessidade de reexame fático-probatório.

Deve,  assim,  haver  demonstração  de  que  a  controvérsia  se
restringe  à  interpretação  jurídica  de  normas indicando-se,  para
tanto,  precisamente  quais  premissas  fáticas  seriam  imutáveis.
Nesse sentido:

[...]
O recurso especial destina-se ao exame de teses estritamente

jurídicas  que  não  dependam do  reexame  da  prova  colhida  nos
autos.

Desse modo, para fins de impugnação específica da Súmula n.
7/STJ, é  insuficiente  a  alegação  genérica  de  se  tratar  de
revaloração probatória ou de questão de direito, sendo necessário
que a parte realize o devido confronto do entendimento com as
premissas  fáticas  estabelecidas  no  acórdão  recorrido,  devendo
explicitar, conforme a tese recursal trazida no recurso especial, de
que forma a análise da questão não dependeria do reexame de
provas, o que não ocorreu.

No caso dos autos, o Acórdão recorrido firmou a premissa fática
objetiva  de  que,  no  contexto  da  medida  cautelar  de  busca  e
apreensão,  a  defesa  teve  acesso  integral  à  decisão,  sendo
relevante  destacar  o  seguinte  trecho  do  Voto  do  Relator  do
Acórdão recorrido:

[...]
Assim, a revisão sobre a veracidade do que foi afirmado pelas

instâncias ordinárias não se confunde com a simples revaloração
probatória,  pois  a  tese  da  ilegalidade  da  busca  domiciliar  está
amparada exclusivamente a suposta violação ao artigo 240, § 1º,
do Código de Processo Penal.

Desse  modo,  a  peça  recursal  se  revela  deficiente  ao  não
impugnar, de maneira específica, o fundamento principal relativo à
aplicação da Súmula n. 7 do STJ pelo Tribunal a quo, qual seja, a
de impossibilidade de  revisão  da  conclusão fático-probatória  de
que  a  defesa  teve  acesso  integral  à  decisão,  “especialmente
porque  cadastrada  no  incidente  em que  deferida  e  cumprida  a
medida  cautelar  (processo  nº  5001633-67.2021.8.21.0097)”,
deficiência  essa  que  impede  o  conhecimento  do  agravo,  nos
termos do disposto no art. 932, III, do CPC, e art. 253, I do RISTJ.

[...]
Demais  disso,  embora  a  parte  agravante  afirme  que  foram

impugnados  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  alegando ter
questionado "de forma integral  os  argumentos",  é  fato que não
demonstrou, minimamente, de que forma e em que momento teria
ocorrido  a  alegada  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos que resultaram na inadmissão do recurso.

Isto é, além da impugnação genérica à aplicação da Súmula n. 7
do STJ, não houve o enfrentamento de todas as razões adotadas
pela  Câmara  Criminal  para  rejeição  da  preliminar  de
incompetência  do  Juízo,  não  havendo impugnação  específica  ao
seguinte  trecho  da  Decisão  de  inadmissibilidade  exarada  pelo
Tribunal a quo, nos seguintes termos (e-STJ fls.435/436):

[...]
Evidencia-se, assim, que a Agravante não impugnou, no Apelo

Extremo,  o  fundamento de que “na espécie,  tal  indefinição não
ocorre, cabendo aplicar, então, como regra definidora do Juízo, a
disposta no art. 70 do Código de Processo Penal, segundo a qual
“a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se
consumar a infração [...]”. E, tampouco demonstrou, no Agravo, o
enfrentamento específico dessa questão. Tal circunstância atrai a
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior de Justiça, que
dispõe:  "É  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC que  deixa  de
atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada"
(grifos acrescidos).
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Ressalte-se  que  a  simples  repetição  das  razões  de  mérito  do
recurso especial não supre a exigência de impugnação concreta e
pormenorizada, como exige o princípio da dialeticidade recursal. A
propósito:

[...]
Saliente-se ainda que, segundo a jurisprudência consolidada do

STJ,  a  decisão  que  inadmite  recurso  especial  possui  um  único
dispositivo,  não  comportando  divisões  em  capítulos  autônomos.
Assim, a impugnação genérica ou parcial dos fundamentos leva à
incidência da Súmula n. 182/STJ. A propósito:

[...]
A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a

decisão de inadmissibilidade do recurso especial não se compõe de capítulos
autônomos, sendo um ato único e incindível.  Portanto,  a parte agravante
tem o ônus de refutar todos os fundamentos que obstaram a subida do apelo
nobre, sob pena de incidência, por analogia, do enunciado da Súmula n. 182
do  STJ:  "É  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
5. A impugnação genérica apresentada pelo agravante não

atende  ao  requisito  de  dialeticidade  recursal,  conforme
exigido pelo art. 932 do CPC/2015 e pela Súmula 182 do STJ.

[...]
Tese de julgamento: "1. A impugnação genérica não atende

ao requisito de dialeticidade recursal exigido pelo art. 932
do  CPC/2015. 2.  O  recurso  especial  não  é  via  adequada  para
análise  de  eventual  ofensa  a  enunciado  sumular,  conforme  a
Súmula 518 do STJ."

[...]
(AgRg  no  AREsp  n.  2.814.725/SP, relator  Ministro  Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de 28/5/2025.)

Dessa  forma,  a  decisão  monocrática  agravada  não  comporta
qualquer reparo, devendo ser mantida em sua integralidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0082468-4 AREsp 2.878.557 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50148590720218210141

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONATHAN FONTANA 
ADVOGADOS : WESLEY ALBERTO VEDOVELLI MACHADO  - RS072254

 DÂNGELO AUGUSTO DOS SANTOS  - RS118056
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN FONTANA 
ADVOGADOS : WESLEY ALBERTO VEDOVELLI MACHADO  - RS072254

 DÂNGELO AUGUSTO DOS SANTOS  - RS118056
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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